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I — CONCEITO

1 — 0  Poder Público tem procurado, através da criação 
órgãos autônomos, assegurar aos serviços, ins titu tos  e esta- 

ejecim entos incumbidos da execução de atividades de pes­
quisa 0u ensino, ou de caráter industria l, com ercial ou agrícola 
a_utilização de recursos por eles gerados no custe io e manuten- 
Çao das próprias atividades.

2 —  0  Decreto-lei n.° 200, de 25/02/67, com a redação dada 
Pelo Decreto-lei n.° 900, de 29/09/69, dispõe no seu artigo 172 
PUe o Poder Executivo poderá assegurar autonomia adm inistra- 
IVa e financeira, nó grau conveniente, a certos órgãos da admi- 

n|stração centralizada.

3 —  Segundo dispõe o citado d ispositivo legal, poderão go- 
*ar da autonomia os órgãos que, por suas peculiaridades de 
Organização e funcionamento, exijam tratam ento d ife rente  do 
aPlicado à adm inistração direta, observada sempre a 'super­
visão m in iste ria l.

4 —  De acordo ainda com o referido Decreto-lei, os órgãos 
que obtiverem  essa autonomia terão a denominação gené- 
r 'ca de "órgãos autônom os" (art. 172, § 1°).

5 —  Na hipótese de concessão de autonomia financeira, 
'icou o Poder Executivo, árb itro  da conveniência dessa medida, 
autorizado a u tiliza r fundos especiais de natureza contábil, á 
pujo crédito  deverão ser levados todos os recursos vinculados 
as atividades do órgão autônomo, sejam de origem orçamentá- 
ria . sejam extra-orçamentários ou provenientes de receita 
Prôpria.



ó n„o  „ i  ^  ex[9®nc'a básica para a criação de órgão autônomo 
inríonQ . a Potencialidade para gerar recursos próprios, 
independentemente dos orçamentários.

^ , ^ om ^u'cro nesse diploma legal, o Poder Executivo tem 
gura o autonomia a vários órgãos da adm inistração direta.

8 ~7 podemos c ita r como exemplos de órgãos autônomos 
os seguintes:

1 ' S ™ 0  DE ESTUDOS DE INTEGRAÇÃO DA POLÍTICA 
?  n l / í  /SP0RTES ~  GEIPOT —  (Decreto n.° 64.312, 
de 07/04/69). Transformado em empresa pública —  Lei 
n.° 5.908, de 20/8/73.

2. AGÊNCIA NACIONAL (Decreto n.° 62.980, de 15/07/68 
e Decreto-lei n.° 592, de 23/05/69). Regimento Interno
—  Portaria G C /AN /86, de 29/06/73.

3 ' S ??,f?wENAÇÃ0 0 0  APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 
DE NÍVEL SUPERIOR —  CAPES —  (Decreto n.° 66.662, 
de 05/06/70).

4 ' n a c io n a l  DE ESTUDOS E PESQUISAS EDÜ-
9 7 /n i9 í! i INEP ~  (Decreto n.° 66.957, de
t f / 0 7 / 7 0  e Decreto n.° 71.407, de 22/11/72).

5 ‘ m Í I I I Í Í J Í ?  0 0  p a t r im ô n io  HISTÓRICO E a r t í s t i c o  
27/07/70) ~  IPHAN ~  (Decreto n.° 66.967, de

6 ' dpqJ o ?, d e  t r e in a m e n t o  E DESENVOLVIMENTO d o  
PESSOAL DO MINISTÉRIO DA FAZENDA —  CETREMFA
7o (?Qecnr^ °  n;° 68 924- de 15/07/71, alterado pelo de 
5 n /n 5 / i5 3Í, de 2° /°1 /7 2 ) ; Decreto n.° 60.602, de 

on j ^ e9 'mento Interno aprovado pela PT n.° GB 
9, de 03/02/72 do M in is tro  da Fazenda).

7 ‘ tIPn c 'Io  ' o?eA j  F0RÇAS ARMADAS —  HFA —  (Decre­
to n. 69.846, de 28/12/71).

8 ' í ? ? n n c D n ? í °  DESENVOLVIMENTO DE BRASÍLIA 
~  (Decreto-lei n.° 302, de 28/02/67, e 

Decreto n.° 60.722, de 12/05/67).

9- PROJETO RONDON (Decreto n.° 67.505, de 06/11/70)-

10 CENESP N/?i? I0NAL De EDUCAÇAO ESPECIAL —  
ESP —  (Decreto n.° 72.425, de 3 /07 /73 ).
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II __ a u to n o m ia  a d m in is tra t iv a

9 —  Há, no entanto, outros órgãos que, malgrado não te ­
nham sido contemplados com a autonomia, apresentam condi­
ções para que isso aconteça. É o caso das fazendas experimen- 
tais do M in is té rio  da Agricu ltu ra  que geram recursos, como é 
fácil compreender, e, às vezes, não têm meios de adqu irir se­
dentes, enxadas e outros instrum entais, porque a receita tem  de 
ser recolhida ao Banco do Brasil à ordem do M in is té rio  da 
fazenda. Essas d ificu ldades são conseqüências da vinculação 
desses órgãos à adm inistração centralizada. Ora, com a trans­
formação em órgãos autônomos e a criação do Fundo Especial, 
^cariam  elas autorizadas a u tiliza r esses recursos na manuten­
ção dos próprios serviços.

10 —  Ainda outras atividades apresentam condições para 
aumentar suas fontes de receita e, via de conseqüência, libe r­
tarem-se da necessidade de suprim ento por parte do Tesouro 
Nacional para a manutenção dos seus serviços. É, exem plifica ti- 
vamente, o caso dos museus que, embora já integrem um órgão 
autônomo —  IPHAN —  poderão te r sua receita aumentada se 
cobrarem ingresso para a v isitação pública, venderem repro­
duções de obras de arte e prestação de serviços diversos.

11 —  Os ob jetivos ideais da autonomia adm in istra tiva  dos 
órgãos autônomos são os seguintes:

a) adm in istrar programas de pesquisa, de trabalho de 
campo e outros;

b) firm ar convênio ou contrato com outro órgão da admi­
nistração pública ou com entidade privada;

c) estabelecer normas sobre assuntos a serem especifica- 
^°s, inc lusive normas internas sobre adm inistração geral;

d) adm itir pessoal, em funções regidas pela CLT, de acor­
do com tabelas numéricas e de red istribu ições;

e) adqu irir e a lienar material e contratar serviços de ter- 
ceiros;

f) manter tesouraria  própria;
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f  iL ^  i Processar diretam ente movimento bancário, elaborar 
logo^- 6 pa^ arnen*0 ’ empenhar despesas e praticar atos aná-

h) criar grupos-tarefa, para execução de programas de
trabalho

III — AUTONOMIA FINANCEIRA

12 —  A autonomia financeira é exercitada com a:

a) criação de fundo contábil com denominação própria;

r p n f l Ü o / ^ 0 ' 4̂  d°  / undo —  fo n te s : dotações o rçam entárias ;
for inpm  ™  ostros  fundos; ou tros  recu rsos  extra -orçam entá rios
prias j S aplicação, montante etc.); rendas pró-
orestarãn h 3S ?  venda de produtos, cobrança de taxas e 
prestaçao de serviços remunerados;

vé<? Hp ^ omPetência para gerir o fundo, movimentando-o atra­
vés de duas autoridades.

IV — LIMITES DA AUTONOMIA

estão3<?iXifrfo9U' nd°  d isPõ.e 0 a rt- 172, in fine, esses órgãos 
de Drnmm/o 3 suPervisao m in isteria l, cujos objetivos são os 

8 Prorr|over a execução dos programas do Governo.

autoridaHp miÜPt? VaÇ? ° -do P,ano de Aplicação de Capital pela
tação da nrT ' lá rePresenta, em si, um fa to r de lim i­
tação da própria autonomia do órgão.

d i r i g i a T in d ^ o ^ S ó ^ e : 39068’ * SUperVÍSã° ministerial é

h a rm o^n iza^na T / 3S~ atividades dos órgãos supervisionados e 
sua atuaçao com a dos demais M in is té rios;

Pervislonado^P H r 0mp0rtament0 adm in istra tivo dos órgãos su- 

a d lrigen fes^capacitados" 00 Sentid°  de qUe 6Stejam C° nfÍad° S

e bens p ú b lico s^  & ap' icaçao e utilização de d inheiros, valores

«• públ„ Brasília, 108 (2): m ai./ago. 1873



d) acompanhar os custos globais dos programas setoria is 
do Governo, a fim  de alcançar uma prestação econômica de 
serviços:

e) fornecer aos órgãos próprios os elementos necessários 
à prestação de contas do exercício financeiro.

V — ÓRGÃOS AUTÔNOMOS SEM AUTONOMIA

16 —  Compulsando a Lei n.° 5.847, de 6 de dezembro de 
1972, que estim ou a receita e fixou a despesa da União para 
0 exercício financeiro de 1973, verificam os constarem como

Unidade Orçam entária" os seguintes órgãos:

—  Agência Nacional (Presidência da República):
—  Hospital das Forças Armadas (Presidência da República);
—  Grupo de Estudos para a Integração da Política de Trans­

portes (GEIPOT) —  M in is té rio  dos Transportes;
—  Coordenação do Desenvolvim ento de Brasília (M in is té ­

rio do Planejamento e Coordenação Geral).

17 —  Não obstante a existência de decretos presidencia is 
concedendo-lhes autonomia financeira, permaneceram ignorados 
como unidade orçam entária o IPHAN, o INEP, a CAPES, na área 
^o M in is té rio  de Educação e Cultura, o CETREMFA, no M in is té rio  
da Fazenda, e o Projeto Rondon, no M in is té rio  do Interior.

18 —  É uma distorção de execução que precisa ser repara­
da, sob pena de desvirtuam ento da finalidade contida nos decre­
tos de concessão da autonomia e, conseqüentemente, frustrar- 
se, nesse particu lar, nos órgãos em tal situação, os ob jetivos 
da Reforma A dm in istra tiva .

19 —  Todos sabemos quão morosa é a máquina burocrática 
Para proceder à concessão de créditos suplementares ou a sim- 
Pies transform ação de dotações de uma rubrica para outra que, 
em alguns casos, levam meses, prejudicando o desenvolvim ento 
de pesquisas im portantes ou, no caso da CAPES do MEC, de i­
tando em dificu ldades os bolsistas no estrangeiro.

20 —  Com a institu ição  do Fundo Especial, ao qual serão 
Ovados todos os recursos orçam entários, extra-orçam entários 
e receitas próprias, e a aprovação pela autoridade m in is te ria l 
competente do Plano de Aplicação de Capital, o órgão dotado



de autonomia financeira poderá bem desempenhar a sua missão 
sem se preocupar, como acontece com os demais da administra- 
çao direta, desprovidos de tal autonomia.

É sabido que a classificação por elementos, inalterável, 
torna d ifíc il em m uitos casos a fie l execução orçamentária, isto 
e, se levarmos em consideração que a estim ativa é fe ita  com a 
antecedência de um ano.

VI —  UNIDADE ORÇAMENTARIA

. Se se quiser obter do aparelhamento adm inistrativo
maior aproveitamento, há que se dotá-lo de meios flex íve is  ou, 
em outras palavras, livrá-lo da b ito la  emperrada que deve deixar 
de ser a administração inteiram ente centralizadora.

^  Acreditamos, portanto, que o problema, no caso, possa 
er contornado com a criação da unidade orçamentária por oca- 
lao da elaboração da proposta da Lei de Meios para o futuro 

iterrMG10 COm°  Prov 'denciado para os órgãos referidos no

. ^ ^ urgente, portanto, que as autoridades responsáveis 
L  assunt? pon^ am f 'm a essa anomalia, dotando ta is órgãos 

mos desse instrum ento necessário ao seu funcionamento-

VII —  FUNDO ESPECIAL

Hr> 0 iss0, 0 órgão autônomo proporia o orçamento
aup i? ,0 *Ür.a^° PróPrio ' de forma global, isto é, de modo 
dn com 61 ^ .eios_ cor|ste um va lor m ínimo destinado ao Fun- 
Geral n f SP^ Cificação de rubrfcas, e o subm eteria à Secretaria- 
M in is té rio ^  mc na ProP°sta Orçamentária do respectivo

VII PLANO DE APLICAÇÃO E CONTROLE MINISTERIAL

subm ete ria^n  T0 ,Diário O fic ia l” a Lei de Meios, o órgão 

qual pautaria se úsgas to s . EStad°  Um Pla" °  d6 Aplicação ’ P

recur2S6o 7 ? PKl Í ! Í S3érÍO’ através da Secretaria-Geral, liberaria  os 
rado pela rd° com o cronograma de desembolso elabo-

oria-Geral de Finanças e aprovado pelo M inistro-
«• * « .  PÚR, Brasília, 108 ( 2 ,  ma, /ag0.



27 —  É escusado dizer que as contas do órgão autônomo, 
no final do exercício, deverão estar de acordo com o Plano 
de Aplicação elaborado.

28 —  Para atender às despesas essenciais como, por exem- 
Plo, bolsas-de-estudo, o Plano de Aplicação deverá conter pre­
visão de uma Reserva para aplicação no início do exercício se- 
Quinte, evitando-se, desse modo, solução de continuidade na 
atuação do órgão.

29 —  No curso do exercício, de dois em dois, ou de três 
ern três meses, haveria prestações parciais de contas, com 
a indicação precisa da aplicação de recursos, sem prejuízo da 
aPresentação fina l, nos moldes e prazos estabelecidos pela 
lr|spetoria-Geral de Finanças.

30  —  De posse desses elementos, a Inspetoria-Geral de 
finanças te ria  condições de analisar a prestação de contas, apro- 
Vando-a para o encaminhamento ao Tribunal de Contas da União, 
° u propondo, se fosse o caso, a aplicação das sanções cabíveis.

31 — A supervisão m in isteria l, desse modo, estará presente 
todos esses atos, dando-se pleno cum prim ento às exigências

e9ais, sem prejuízo de se obter da autonomização do órgão o 
Máximo de resultados práticos.
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